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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0007588-95.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Lia Nazareth Gonçalves – Adv.: Carlos Eduardo Toscano Leite 
Ferreira.

Apelada: Verônica Maria de Albuquerque Correia e outros – Adv.: Kaline 
Gomes Barreto.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL. CONCUBINATO 
ADULTERINO.  RELAÇÃO  CONCORRENTE  COM  O 
CASAMENTO. EMBARAÇO  À  CONSTITUIÇÃO  DA 
UNIÃO  ESTÁVEL.  APLICAÇÃO.  IMPEDIMENTO. 
SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO. 
CONJUNTO  PROBATÓRIO  HARMÔNICO. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
- O estatuto material  vigente não protege, como 
união estável, a relação entre homem casado, que 
ainda está vinculado à família matrimonializada, e 
mulher  desimpedida.  In  casu,  cuida-se  de 
concubinato (que por sua ação clandestina, era tido 
como “concubinato  adulterino  ou  impuro”),  cujos 
efeitos são avessos ao Direito de Família. 
−A existência de impedimento para o matrimônio, 
por  parte  de  um  dos  componentes  do  casal, 
embaraça a constituição da união estável.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar 
provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  Lia Nazareth 
Gonçalves  (fls. 145/152) hostilizando a sentença de fls. 133/137, proveniente 
da 3ª Vara de Família da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação de 
Declaração de União  de Fato que teria existido entre a apelante e o Sr. José 
Correia  dos  Santos, sendo  a  demanda  ajuizada  contra Verônica  Maria  de 
Albuquerque e outros.

A Magistrada singular  julgou improcedente o pedido inicial, 
sob o argumento de que seria impossível o reconhecimento de união estável, 
quando o de cujos era casado e não se encontrava separado de fato durante o 
período em que conviveu com a autora.

Insatisfeita, a recorrente recorreu, sustentando, em síntese, 
que a sentença foi proferida em contrariedade com as provas produzidas nos 
autos. Afirmou que as provas testemunhais e documentais carreadas aos autos 
dão conta de que o falecido, muito embora fosse casado, durante os cerca de 08 
(oito)  anos  em que  com ela  conviveu,  encontrava-se  separado  de  fato,  não 
havendo impedimento algum para o reconhecimento da união estável.

Os  apelados  não  apresentaram  contrarrazões  ao  apelo, 
conforme certidão de fl. 155.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
apresentou parecer sem manifestação (fls. 163/164).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente  cumpre  esclarecer  que  a  recorrente  ajuizou 
ação, buscando o reconhecimento de união estável entre ela e o de cujos.

Segundo a apelante, restou plenamente configurada a união, 
tendo convivido maritalmente com o Sr. José Correia dos Santos de por cerca de 
08 (oito) anos.

Compulsando atentamente o caderno processual, verifica-se 
que há provas da convivência entre a apelante e o falecido. Em verdade tratava-
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se de um convívio amoroso entre ambos. Entretanto, tal convivência era mantida 
paralelamente  ao  casamento  civil  do  de  cujos  com  Verônica  Maria  de 
Albuquerque. Este  fato,  inclusive,  sempre  foi  do  conhecimento  da  apelante, 
caracterizando-se a convivência mantida entre a recorrente e o falecido como 
uma relação tipicamente concubinária impura, haja vista que a mesma era ciente 
dos impedimentos existentes para a configuração da união estável entre ambos. 

Tal  fato  foi  corroborado  por  depoimentos  testemunhais,  a 
exemplo da testemunha José Roberto Elias de Lima (fl. 113), segundo o qual:

“(...) que conhecia o falecido há aproximadamente  
26 anos; que o mesmo era casado com a senhora  
Verônica;  que  o  mesmo  tinha  outras  mulheres;  
que a autora chegou a namorar o falecido, mas  
que o falecido viva com a senhora Verônica (...)”.

Ora,  tais  assertivas  bastam para  configurar  claramente  o 
concubinato impuro.

Nesta  senda,  a  Constituição  Federal,  ao  tratar  da família, 
prevê  o  instituto  da  união  estável  como  entidade  familiar.  Vejamos  o  que 
preceitua o art. 226, §3º, da norma ápice:

“Art.  226. A  família,  base  da  sociedade,  tem 
especial proteção do Estado.
§  3º  - Para  efeito  da  proteção  do  Estado,  é 
reconhecida a união estável entre o homem e a  
mulher  como  entidade  familiar,  devendo  a  lei  
facilitar sua conversão em casamento.”

O Código Civil regulamenta o dispositivo constitucional nos 
seus artigos 1.723 a 1.727. Os requisitos legais para o reconhecimento da união 
estável estão previsto no caput do art. 1.723.

“Art.  1.723. É  reconhecida  como  entidade 
familiar  a  união  estável  entre  o  homem  e  a  
mulher,  configurada  na  convivência  pública,  
contínua  e  duradoura  e  estabelecida  com  o  
objetivo de constituição de família.”
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Portanto, são requisitos para a configuração da união estável 
a  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  entre  homem e  mulher,  com o 
objetivo precípuo de constituição de família. 

Entretanto,  além  desses  requisitos,  o  legislador  nacional 
estabeleceu limites obstativos ao reconhecimento da união estável idênticos aos 
impedimentos matrimoniais. Vejamos a redação do §1º do art. 1.723 c/c art. 
1.521, VI, do Código Civil:

“Art.  1.723,  §1º. A  união  estável  não  se 
constituirá se ocorrerem os impedimentos do art.  
1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI  
no caso de a pessoa casada se achar separada de  
fato ou judicialmente.”

“Art. 1521. Não podem casar:
VI – as pessoas casadas.”

Vê-se, desta forma, que a pretensão da apelante encontra 
óbice  no  ordenamento  jurídico  pátrio,  conforme  verificamos  nos  dispositivos 
legais acima citados.

Diante  de  tais  preceitos legais,  só  será  permitido  o 
reconhecimento  da  união  estável  entre  casal  em  que  pelo  menos  um  dos 
consortes seja casado, quando configurada a separação de fato, o que não é o 
caso dos autos.

Em  situações  como  esta,  a  legislação  o  Código  Civil 
estabelece que “as relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos 
de casar, constituem concubinato” (art. 1.727).

Verifica-se que a real intenção do falecido era manter o seu 
casamento e, paralelamente, manter uma relação concubinária com a apelante. 

Diante de tais considerações, não encontro substrato fático 
que comprove a  inexistência  de  impedimentos  legais  para  a  configuração da 
união  estável  entre  a  apelante  e  o  de  cujos,  impossibilitando-se,  assim,  a 
pretendida reforma da sentença para fins de compartilhamento de pensões por 
morte e de bem deixado pelo falecido.
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A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica quanto à impossibilidade do reconhecimento da união estável quando 
configurado o instituto do concubinato adulterino:

“PREVIDENCIÁRIO.  CONCUBINATO  ADULTERINO. 
RELAÇÃO  CONCORRENTE  COM  O  CASAMENTO.  
EMBARAÇO À CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 
APLICAÇÃO.  IMPEDIMENTO. A  jurisprudência 
desta Corte prestigia o entendimento de que 
a  existência  de  impedimento  para  o 
matrimônio,  por  parte  de  um  dos 
componentes  do  casal,  embaraça  a 
constituição da união estável”. (STJ, AgRg no 
REsp  1267832/RS,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  
QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/12/2011,  DJe  
19/12/2011) (Destaquei)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  DE 
UNIÃO  ESTÁVEL,  SOCIEDADE  DE  FATO  OU 
CONCUBINATO.  PARTILHA  DE  PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO  CASADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO. Não  é  juridicamente  possível 
conferir ao concubinato adulterino o mesmo 
tratamento  da  união  estável. (STJ,  REsp 
1185653/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  
QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/12/2010,  DJe  
01/03/2011) (Grifos nossos)

Também o Supremo Tribunal Federal já decidiu que não se 
podem confundir os institutos do concubinato com o da união estável:

“COMPANHEIRA  E  CONCUBINA  -  DISTINÇÃO. 
Sendo  o  Direito  uma  verdadeira  ciência,  
impossível  é  confundir  institutos,  expressões  e  
vocábulos, sob pena de prevalecer a babel. UNIÃO 
ESTÁVEL - PROTEÇÃO DO ESTADO. A proteção do 
Estado  à  união  estável  alcança  apenas  as  
situações legítimas e nestas não está incluído o 
concubinato.  PENSÃO  -  SERVIDOR  PÚBLICO  - 
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MULHER - CONCUBINA - DIREITO. A titularidade 
da  pensão  decorrente  do  falecimento  de 
servidor  público  pressupõe  vínculo 
agasalhado  pelo  ordenamento  jurídico,  
mostrando-se  impróprio  o  implemento  de 
divisão  a  beneficiar,  em  detrimento  da 
família,  a  concubina.”  (STF,  RE  397762, 
Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  
Turma, julgado em 03/06/2008)

Diante  das  razões  já  expostas,  NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, mantendo a sentença nos mesmos termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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